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oCid.ade Feliz

Secretàri{ da Saúde

ruSTIFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÁO DE ESCOLHA DO
FORNECEDOREJUSTIFICATTVADO PRNÇO

INEXIGIBILDIADE N'. T5.05/2024_ INPROCESSO N'. 15.05,/2024

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARÂ UNIDADE BÁSICA DE SAUDE SÃO
VICENTE DE PÀULO, JUNTO Â SECRETÁRIA DE SAUDE NO MUNICÍPIO
DE ICO/CE.

U iUunicípro de leü, pessoajuridica de oireito público in,e.rro, c{)i:' sedr na Rua f:ancisca Alve:;
de Morais S,N, Gerência, Centro - CEP: 63.430-000 - lcó - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n'
07 .669.68210001-79, neste ato representado pela Secretária de Saúde com sua ordenadorasÍa.
Maria Denise Lisboa da Silva, por intermédio do Agente de
ContÍatação,necessitacontratarosserviçosmencionadosno objeto acimamencionado:

1. ruSTIFICATMDAINEXIGIBILIDADE:BASE LEGAL: AÍt. 74, inciso V. da Lei
Federal n" 14.133/2021 (Nova Lei delicitacões).

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos principios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. LicrÍar é arcgra.

EntÍetanto há requisiçÕes que por características específicas tomam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorência de licitações inviáveis ou
impossíveis a lei preüu exceçÕes as regras, as Dispensas de LicitaçÕes e a Inexigibilidade de
licitação. Trata-se de certame Íealizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei
14 \ 33 /20?.i 

.

Art. 72, O processo de contratação drrei., quc compreenCe or casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitaçào, deyerá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo:
tr - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei:
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
fV - DemonstÍação da compatibilidade da previsão de recuÍsos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
Y - ComproyaçAo de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
YI - Razão da escolha do contratado;
YII - justificativa de preço;
YIII - Autorização da autoridade competente.
Pr'ág:aío único. O ato que auti,.r"iza e contratacão direta ou c, c{tÍair)
decorrente do contrato deveia s;, drvui..;rdo e mantido i disposrção cic
público em sítio eletrônico oficial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y da Lei 14.133 / 2021

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em
especial noscasos de:

V - aquisição ou locaçào de imóvel cu.jas caracterÍsticas de instalaçÕes e
de localização tornem necessária sua escolha.



nuOAco

PREfÍrTUrr,'\ ,t7

!8€B
)

Fls 6I

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem a rlnatdade aeLOCAÇÃO DE IMÓ\T,L PARÂ LINIDADE BASIC"\
DE SAÚDE SÂo \TCENTE DE PAULO, JL]]üO A SECRETÁNA DE SAÚDE NO
MUN'ICÍPIODE ICO/G.

Cidade Feliz
Se(retaria da Saúde

No caso em questão se verifica a análise do inciso aÍt.74 da Leí 14.133 / 2021. Inobstante o
fato de a presente contÍatação estar dentro dos preceitos estabelecidos to arÍ. 74, V, da Lei
14,133/2021, o que justifica a contratação direta.

Justificativa pertinente à escolha da contÍatação do-imóvel, por não possuir prédio público
disponll,s1 pra aie*ler a tc.etâ.ia para LOCAÇAO t)F livÍO\T,I. PARA LlNi i-l.cDE
BÁrcÀ DE SAúDE sÀo vICENTE DE PAULo, jlri.l'tc\ Â sECRETÁRIA DE
SAÚDE NO MLINICPIO DE ICO/G, de acordo co- à proposia da contrarada e ato de

inexigibilidade de Licitação, nos terÍnos do AÍt.74,Inciso V da Lei14.l33 de 01 de Abril de

2021, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislação, em
especial quanto à fundamentação da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, caput, inciso V, § 5", da Lei n." 14.133/2021,
passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

DA INEXIGIBILIDADE D LI
LEI 14. r33/2021:

A Secretaria Municipal deSaúde vem expor os motivos que justificam a contÍatação da
Pessoa Íisica: Isabel Pereira dos Santos Nunes - (IF n" 654.597.683-49, aduzindo, para
tanto as seguintes razões.

Tal contratação tem como base legal o aÍt.'74, inciso \, § 5"<ta Lei N" 14.133/21 e

alterações posteriores,in wrbis'.

Art. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

t.. 1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caractedsticas de instalaçôes e
de localização tomem necessária sua escolha.

tl
§ 5o Nas contratações com fundamento no inciso V do capüt deste artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptaçôes, quando imprescindÍveis às necessidades de utilização, e do
pÍazo de amortização dos investimentos;
Il - certficaçâo da inexistência de imóveis públicos vagos e disponiveis
que atendam ao objeto;
lll - justihcativas que demonstrcm a singularidade do imóvi'l a ser
uoiupraiio iru locado pi:la A J,r,,;: is:ia-çrir-. e que evidei:riem v-r: :.iúem
para ela.

O Imóvel defiaido constitui-se no local e principalmente com repartições mais
adequadaspara o funcionamento da UBS São Vicente de Paulo que dará uma maior
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fisicaccm dimaosrirrscapazes dcltend!-i

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta

As caracteristicas do imóvel (tais como localizaçâo, dimensáo,
edificação,destinação etc.) sáo relevantes, de modo que Administraçào
não tem outraescolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiaÍ
oucom localização determinada, não se toma possivel à competição
entre osparticulares.

O assunto também é definido por Sergio Feraz e Lucia Valle Figueiredo que, opham
sobrecompÍaou iocação deimóveldestinado ao serviçopúblico,como bem sereportam:

Imóvel destinado ao "sewiço púbtico", aquele a ser usado como
alojamento,localdetrabalhooumoradiadesewidor,desdequesualocalizaçà
f.i i:'::tal?ções se apresentem cor,-r i,iabilizadoras do 'r'clhor
desempenho,
paraointeressepúblico,dasatividadesadministrativas.(Dispensaelnexigibil
idadedelicitação p.ó0).

4. DA ruSTIFICATTVA DE PRTCO E DO VALOR DA CONTRATACÃO:

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fiindamentando a

contratação em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74,
caput, inciso V, da Lei n.' 14.133 / 2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do
contrato.
A preposta é proprietária de um imóvel situado na Rua Francisco Maciel, S/N, Centro,
Icó-CE, o qual servirá para uso não residencial do Município, o aluguel é no valor de
R§2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais.

5. DA HABILITAÇÃO TRiDICA E DA R-EGULARIDADE FISCAT.

Ilos .r:rocedi;n,:;ra,l:,: adü:ii:::triiçã. paía contrataçãa .r A,iministração tem o d:r'er de
verilicar os requisitos de habilitação estabelecidos nc :rii.igo 62 Lei i4.133,/2021,
indispensáveis ao cumpÍimento do objeto:

AÍt. 62. A habilitação e a fase da licitação em que se verfica o conjunro
de informâçôes e documentos necessários e suflrcientes paÍa demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÇão, dividindo-se em:
I - Jurídica;
III - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso restâ deixar resignado que a licitante demonstrou habilmente sua habilitação
juridica e regularidade hscal.

6. DEMONSTRÁ'CAO DA COMPATIBILIDAD E DA PREVISÃO ON RXCURSOS
ORCAMENTARIOS COM O CO OMISSO A SER ASSUMIDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16
da I ei Comple,rrertir :io l^l /2000- I ei cle Responsa Ijlidade Fiscal, informamos riuc há
estimanva de lmpacto Orçamentário e Financerio, a processo encontÍ:-se eÍ!
compatibilidade e adequado com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA -
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Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes OÍçamentárias e por fim, com a LOA - Lei
Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para
assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da
disponibilidade de dotação orçameíttáÍia paÍa a tal finalidade.
As .1c::i1,.-riA:, dr-', r:,iri;.iies ..ic; srrli;os donstantes C^ !';rjijill i'oliamencionado, cci :3o à

conta da dotação orÇamentáia pÍópria da SECREI'ARIA LiÉ S,\UDE do Ivlunrcípio dc
ICO-CE, constante da Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2024, na
seguinte classiÍicação pro gramática:

Dotaçâo Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte

15.02.10.301.0171.2.056 3.3.90.36.00 1.ó00.0000

Emrelaçãoaospreços, verifica-sequeosmesmoseÍão compativeiscomarealidade do mercado,
podendo a Administraçãocontratá-lossem qualquerafrontaàleideregência dos certames
licitatónos.

Doacimaexposto,inobstanteointeresseemcontratarareferida,é decisào discncionária de o
Gestor optar pela contrataÇão ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna
eAssessoria Ju;:!iJ.rca d: :ada a documentaÇão acoitada âos autos que instnrim o
presenreprocedrmento.

Icó(Ce) em 24 de Iulho de 2024.

rGo et,

./'n^rotrlj^ E*.^- ( *J"
N{ichelle Roúe'cuede§
Agente de Contratação

7. CONCLUSÃO:


